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CERTIFICADO DIGITALMENTE

A 1ª Vara Cível da Comarca

de Serra Talhada acolheu ação

civil pública ingressada pelo

Ministério Público de Per-

nambuco (MPPE) e determi-

nou à administração daquele

município que suspenda, em

caráter imediato, a contrata-

ção temporária de profissio-

nais de saúde, assistentes so-

ciais, psicólogos e educadores

físicos aprovados em seleção

pública realizada no ano de

2014. Todas as vagas para es-

ses cargos ofertadas pela sele-

ção deverão ser preenchidas,

em até 60 dias, pelos candida-

tos aprovados para as mesmas

funções em concurso público

realizado no ano de 2013, sob

pena de multa diária de R$ 5

mil por dia de descumprimen-

to.

A ação, ajuizada pela promo-

tora de Justiça Evânia Cíntian

de Aguiar Pereira, destaca que

houve preterição dos candi-

datos aprovados no concurso

público de 2013, uma vez que

o município de Serra Talhada

abriu o novo processo seletivo

ainda durante a vigência do

certame. Os contratados

foram admitidos pelo mu-

nicípio à margem das exce-

ções constitucionais à regra

do concurso público, pois não

havia situação excepcional

que justificasse a contratação

de emergência.

Segundo fundamentou o juiz

Marcus César Sarmento Ga-

delha, a abertura da seleção

simplificada, com um total de

331 vagas para profissionais

de nível superior, médio e fun-

damental, constituiu afronta à

regra constitucional do con-

curso público, posto que, atra-

vés do Edital nº01/2013, o

município lançou concurso

público para preenchimento

de 396 vagas, que se encontra

no prazo de validade e, inclu-

sive com aprovados remanes-

centes para alguns dos cargos

também contemplados na se-

leção.

“O STJ adota o entendimento

de que a mera expectativa de

nomeação dos candidatos a-

provados em concurso públi-

co fora das vagas se transfor-

ma em direito líquido e certo

quando, dentro da validade do

certame, há contratação de

pessoal de forma precária para

o preenchimento de vagas

existentes ou quando surgi-

rem novas vagas, seja em ra-

zão da criação de novos car-

gos, em virtude de vacância

ou pela realização de novo

concurso”, detalhou o magis-

trado no texto da decisão ju-

dicial.

AA
Justiça decretou, nessa

quarta (5), a pedido do

Ministério Público de

Pernambuco (MPPE), a indispo-

nibilidade dos bens do prefeito de

Santa Cruz do Capibaribe, Edson

Vieira; da ex-chefe de gabinete da

Prefeitura, Aurea Ferreira; de inte-

grantes da Comissão de Licitação

do município e dos sócios das em-

presas KMC Locadora, Malta Lo-

cadora e RC&MC Comércio e

Locações de Veículos. A liminar

determinou o bloqueio de

R$1.685.887,80, montante que o

MPPE constatou corresponder ao

dano causado pelo grupo ao erário

municipal, conforme ação civil pú-

blica ingressada pelos promotores

de Justiça Bianca Stella Azevedo,

Iron Miranda dos Anjos e Fabiano

de Melo Pessoa.

Ação civil pública do MPPE, que

está tramitando no tempo normal

na Justiça, requer a condenação

dos demandados por atos de im-

probidade administrativa que te-

riam culminado em prejuízo ao e-

rário e enriquecimento ilícito.

De acordo com as informações le-

vantadas pelos promotores de Jus-

tiça, o prefeito Edson Vieira e a ex-

chefe de gabinete teriam promo-

vido, no ano de 2013, com o auxí-

lio dos integrantes da Comissão de

Licitação do município, um pro-

cesso de dispensa de licitação en-

ganoso com base em decreto e-

mergencial fraudulento.

O intuito da prática teria sido, se-

gundo apontam os promotores, le-

gitimar a contratação direcionada

da empresa KMC Locadora para

prestação de serviços de locação

de veículos para o Gabinete do

Prefeito e demais secretarias muni-

cipais e prestação de transporte es-

colar.

“Os indícios de fraude ao procedi-

mento licitatório são tão contun-

dentes que, antes mesmo da expe-

dição do Decreto Municipal decla-

rando o estado de emergência, em

8 de janeiro de 2013, três empresas

já haviam apresentado suas co-

tações de preço ao Executivo local,

demonstrando interesse na pres-

tação do serviço público específi-

co”, apontou o juiz Hildemar Ma-

cedo de Morais, ao analisar as pro-

vas apresentadas pelo MPPE.

Porém, conforme constataram os

promotores de Justiça, mesmo ten-

do sido vencedora da seleção pú-

blica, a empresa KMC Locadora

não possuía sede física nem fun-

cionários. De acordo com certidão

emitida pelo Detran-PE, a empre-

sa era proprietária de apenas um

veículo Toyota Corolla, o que ates-

ta a incapacidade da KMC Loca-

dora de prestar os serviços de trans-

porte para que foi contratada.

“Como não foram exigidos atesta-

dos de capacidade técnica, em

desacordo com o que prevê a Lei

de Licitações e Contratos, não se

podia constatar a ausência de veí-

culos para locação. Diante da ine-

xistência desses automóveis, a

KMC Locadora subcontratou ou-

tra empresa para prestar os serviços

à Prefeitura de Santa Cruz do Ca-

pibaribe”, descreveram os repre-

sentantes do Ministério Público.

A subcontratação, embora não

fosse permitida pelo contrato cele-

brado entre a empresa KMC Lo-

cadora e o município, foi praticada

com o emprego de pessoas físicas

para prestar os serviços. Segundo

as análises de prestações de contas

do município e das movimenta-

ções financeiras dos acusados, ob-

tidas por meio de quebra do sigilo

bancário, a KMC Locadora fazia o

repasse de pouco mais de 50% dos

valores recebidos aos subcontra-

tados, ficando com o restante dos

recursos mesmo sem prestar qual-

quer serviço à comunidade.

As investigações do MPPE apon-

taram que o responsável por inter-

mediar a subcontratação de particu-

lares pela KMC Locadora foi o ex-

sócio administrador da empresa,

Carlos Malta, que também é ma-

rido de Hilgeine Malta, sócia da

Malta Locadora. Segundo infor-

mações bancárias, a Malta Loca-

dora teria recebido transferências

no valor de R$308.568,00 da

KMC Locadora. O casal e mais

outros quatro réus trabalharam jun-

tos, desde fevereiro de 2011, no

gabinete do deputado estadual Dio-

go Moraes, que apoiou a candida-

tura do prefeito Edson Vieira, con-

forme constatado.

Já o representante da RC&MC

Comércio e Locações de Veículos,

Rafael Caetano Santos, recebeu,

entre fevereiro e julho de 2013,

pouco mais de R$ 102 mil.

O Ministério Público de Per-

nambuco (MPPE) ofereceu

denúncia contra Gildo da Sil-

va Xavier por sequestro (arti-

go 148, parágrafo primeiro,

inciso V, do Código Penal

Brasileiro), com finalidade li-

bidinosa; estupro (artigo 213

combinado com o artigo 226,

inciso II), com o agravante de

ser padrasto; homicídio qua-

druplamente qualificado

(artigo 121, parágrafo segun-

do, incisos I, III, IV e VI) por

motivo torpe, emprego de as-

fixia, tortura ou outro meio

cruel, emboscada que impos-

sibilitou defesa da vítima, e fe-

minicídio; e ocultação de ca-

dáver (artigo 211) da vítima

Maria Alice de Arruda Seabra.

O crime ocorreu no dia 19 de

junho deste ano, no Engenho

Burro Velho, na zona rural de

Itapissuma. No dia 24 de ju-

nho, Gildo Xavier se entregou

espontaneamente no municí-

pio de Goiana e indicou aos

policiais civis lotados no De-

partamento de Homicídios e

Proteção à Pessoa (DHPP) de

Recife o local onde se encon-

trava o corpo da vítima. Gildo

Xavier encontra-se recolhido

provisoriamente no Centro de

Observação e Triagem Eve-

rardo Luna (Cotel), em Abreu

e Lima.

A denúncia foi apresentada

pela promotora de Justiça de

Itapissuma Rosemilly Pollya-

na Oliveira de Sousa, no dia 14

de julho para a devida instau-

ração da ação penal pública.

Contratação de empresa fantasma pelo município de Santa Cruz do Capibaribe causou prejuízo de quase R$ 1,7 milhão

CASO MARIA ALICE SEABRA CANDIDATOS APROVADOS EM CONCURSO

MPPE oferece denúncia
contra padrasto

MPPE obtém bloqueio judicial de bens de
grupo suspeito de fraudar licitação

Serra Talhada tem 60 dias
para substituir temporários
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CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.463/2015, de 27.07.2015, publicada no DOE de 28.07.2015, para: 

Onde se lê:

PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM ARCOVERDE

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

22.08.2015 Sábado 13h às 17h Arcoverde Promotoria de Justiça de Itaíba

23.08.2015 Domingo 13h às 17h Arcoverde Promotoria de Justiça de Itaíba

29.08.2015 Sábado 13h às 17h Arcoverde Sarah Lemos Silva

30.08.2015 Domingo 13h às 17h Arcoverde Sarah Lemos Silva

PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM OLINDA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

15.08.2015 Sábado 13h às 17h Olinda Christiana Ramalho Leite Cavalcante

16.08.2015 Domingo 13h às 17h Olinda Cristiane Wiliene Mendes Correia

Leia-se:

PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM ARCOVERDE

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

22.08.2015 Sábado 13h às 17h Arcoverde Sarah Lemos Silva

23.08.2015 Domingo 13h às 17h Arcoverde Sarah Lemos Silva

29.08.2015 Sábado 13h às 17h Arcoverde Giovanna Mastroianni de Oliveira

30.08.2015 Domingo 13h às 17h Arcoverde Giovanna Mastroianni de Oliveira

PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM OLINDA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

15.08.2015 Sábado 13h às 17h Olinda Cristiane Wiliene Mendes Correia

16.08.2015 Domingo 13h às 17h Olinda Christiana Ramalho Leite Cavalcante

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de agosto de 2015.

FERNANDO BARROS DE LIMA
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.532/2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 059/2015, oriundo da 13ª Circunscrição Ministerial com sede em Jaboatão dos Guararapes, que 
altera a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.488/2015, de 31.07.2015, publicada no DOE de 01.08.2015, para: 

Onde se lê:

PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

16.08.2015 Domingo 13h às 17h Jaboatão Carolina Maciel de Paiva

22.08.2015 Sábado 13h às 17h Jaboatão Diliani Mendes Ramos

Leia-se:

PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA

16.08.2015 Domingo 13h às 17h Jaboatão Diliani Mendes Ramos

22.08.2015 Sábado 13h às 17h Jaboatão Carolina Maciel de Paiva

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de agosto de 2015.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.533/2.015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, em todos os seus termos e a partir da presente data, a Portaria PGJ nº 1.530/2015, que foi publicada no DOE de 06/08/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 06 de agosto de 2015.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

AVISO Nº 011/2015

O Procurador-Geral de Justiça, Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, AVISA  a todos os senhores Membros, servidores e 
demais interessados, que o Relatório Conclusivo de Inspeção, realizada pelo Conselho Nacional do Ministério Público neste MPPE, já se 
encontra disponível para consulta no site do referido Conselho, por meio do link: http://www.cnmp.gov.br/portal/inspecoes.

AVISA ainda que a Procuradoria Geral constituirá Comissão para análise do relatório em destaque e dar cumprimento às determinações 
e recomendações dentro dos prazos assinalados.

Recife, em 06 de agosto de 2015.

CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA
Procurador-Geral de Justiça

CONVOCAÇÃO Nº 015/2015
GESTÃO ESTRATÉGICA MPPE 2013-2016

Ficam convocados todos os Excelentíssimos Senhores Membros  abaixo relacionados para participarem de ofi cina preparatória da VII 
Reunião de Avaliação da Estratégia – RAE, desde que não tenham audiências de réus presos, adolescentes custodiados, sessão do 
Tribunal do Júri ou Audiências Públicas. 

Data:  25/08/2015 às 09h00. 
Local: Sede da Circunscrição de Caruaru
Av. José Florêncio Filho, s/n - Maurício de Nassau
Caruaru

Ana Paula Santos Marques
Antônio Carlos Araújo
Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Bianca Stella Azevedo Barroso
Bruno Melquíades Dias Pereira
Daniel de Ataíde Martins 
Danielle Ribeiro Dantas de Carvalho Clementino
Diego Albuquerque Tavares
Ernando Jorge Marzola
Fabiano de Melo Pessoa
Flávio Henrique Souza dos Santos
Frederico José Santos de Oliveira
George Diógenes Pessoa
Geovany de Sá Leite
Gilka Maria de Almeida Vasconcelos de Miranda
Guilherme Vieira Castro
Henrique Ramos Rodrigues 
Iron Miranda dos Anjos 
Isabelle Barreto de Almeida
José Francisco Basílio de Souza dos Santos
José Raimundo Gonçalves de Carvalho
Keyller Toscano de Almeida
Leôncio Tavares Dias
Luiz Gustavo Simões Valença de Melo
Márcia Maria Amorim de Oliveira
Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues
Natália Maria Campelo
Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Ronaldo Roberto Lira e Silva
Sara Souza Silva
Sérgio Tenório de França
Sílvia Amélia de Melo Oliveira

Recife, 04 de agosto de 2015.

CARLOS AUGUSTO GUERRA DE HOLANDA
Procurador-Geral de Justiça

(Republicada)

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.531/2015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO as alterações na escala de plantão de membros da 4ª Circunscrição Ministerial com sede em Arcoverde;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 033/2015, oriundo da 9ª Circunscrição Ministerial com sede em Olinda, que altera a escala de 
plantão;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

Fernando Barros de Lima

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS JURÍDICOS

Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Renato da Silva Filho

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

SECRETÁRIO-GERAL
Aguinaldo Fenelon de Barros

CHEFE DE GABINETE
José Bispo de Melo

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Jaques Cerqueira

JORNALISTAS
Alana Moreira, Giselly Veras, Isa Maria, Izabela Cavalcanti, 

Jaques Cerqueira, Miguel Rios e Bruno Bastos

ESTAGIÁRIOS
Geise Araújo, Igor Souza, Vinicius Maranhão Marques de 

Melo e Vanessa Falcão (Jornalismo), 
Maria Eduarda Rocha (Publicidade)

RELAÇÕES PÚBLICAS
Evângela Andrade

PUBLICIDADE
Andréa Corradini, Leonardo Martins

DIAGRAMAÇÃO
Bruno Bastos, Giselly Veras e Izabela Cavalcanti

Rua do Imperador D. Pedro II, 473, 
Ed. Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE

CEP. 50.010-240 fone 3303-1259 / 1279 - fax 3419 7160
imprensa@mppe.mp.br

Ouvidoria (81) 3303-1245 - ouvidor@mppe.mp.br

www.mppe.mp.br
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O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, 
exarou os seguintes despachos:

Dia 06.08.2015

Número protocolo: 23641/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA 
TAVARES
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se e arquive-se 
em pasta própria.

Número protocolo: 23281/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: NIVALDO RODRIGUES MACHADO 
FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23243/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: MARIA IZAMAR CIRÍACO PONTES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23241/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 21081/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: IRON MIRANDA DOS ANJOS
Despacho: À CMGP para informar.

Número protocolo: 23183/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE 
SOUZA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23182/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE 
SOUZA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23121/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23104/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: HELOÍSA POLLYANNA BRITO DE 
FREITAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23103/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ 
FIGUEIREDO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar com cópia à 
Corregedoria Geral do Ministério Público.

Número protocolo: 23101/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: SUELI ARAÚJO COSTA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23065/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23063/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 22901/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: NIVALDO RODRIGUES MACHADO 
FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23062/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA 
MENDONÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23001/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: RIVALDO GUEDES DE FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 22961/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ALEN DE SOUZA PESSOA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 22963/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ALEN DE SOUZA PESSOA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 22821/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 23262/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: CAMILA MENDES DE SANTANA 
COUTINHO
Despacho: Defi ro o pedido. Registre-se, arquivando-se em 
seguida em pasta própria.

Número protocolo: 23142/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS 
SILVA
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em 
pasta própria.

Número protocolo: 20021/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: FERNANDA FERREIRA BRANCO
Despacho: Defi ro o pedido. À CMGP para anotar e arquivar.

Expediente n.º: s/nº/15         
Processo n.º: 0029484-0/2015
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: Defi ro o pedido. Devolva-se à Corregedoria Geral do 
Ministério Público para ciência do presente despacho.

Procuradoria Geral de Justiça, 06 de agosto de 2015.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP 361/2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso 
das atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, contida no art. 3º, XI, da Portaria nº 396/99, de 22.06.1999, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999.

CONSIDERANDO o teor da Comunicação Interna n° 741/2014 
e despacho datados de 11.12.2014, subscritos pelo Gerente 
Ministerial do Departamento de Transporte Sr. Ronilson Araújo 
de Brito Figueiredo cujo teor aponta possível irregularidade 
funcional cometida por servidor do Ministério Público do Estado 
de Pernambuco, 

RESOLVE:

Determinar à Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar desta Procuradoria-Geral de Justiça, instituída através 
da Portaria nº 673/2015 de 30.03.2015, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado em 31.03.2015, alterada pela Portaria nº 777/2015 de 
17.04.2015, publicada no Diário Ofi cial do Estado em 18.04.2015, 
de lavra do exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, que instaure 
Processo Administrativo Disciplinar contra o servidor desta 
Procuradoria Geral de Justiça, xxxxxxxxxxxx, tendo em vista 
suposta irregularidade no desempenho funcional, conduta esta 
que se comprovada propiciará a aplicação de pena disciplinar 
cabível e/ou ressarcimento do prejuízo causado ao patrimônio 
do Ministério Público, devendo a Comissão assegurar ao referido 
servidor o contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa 
conforme estabelece o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de agosto de 2015
.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR SGMP 362/2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso 
das atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, contida no art. 3º, XI, da Portaria nº 396/99, de 22.06.1999, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23/06/1999.

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 875/2014-PJDCC-DHPI 
datado de 18.08.2014, subscrito pela Promotora de Justiça Dra. 
Luciana Maciel Dantas Figueiredo, que encaminha Termo de 

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.534/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:
I - Designar a Bela. RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ, 1ª 
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª 
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de 
Justiça Criminal de Paulista, durante o mês de agosto do corrente 
ano.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/08/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 06 de agosto de 2015.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.535/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. VALDECY VIEIRA DA SILVA, 3º Promotor de 
Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de 
Paulista, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, durante 
o mês de agosto do corrente ano, a partir da publicação da 
presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 06 de agosto de 2015.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.536/2015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais;

CONSIDERANDO que na Central de Inquéritos da Capital está 
armazenada signifi cativa quantidade de objetos do crime, muitos 
dos quais podem estar vinculados a autos desse acervo;

CONSIDERANDO que esta Central regularmente recebe ofícios 
de juízos criminais, para que se lhes faça a remessa de objetos 
do crime;

CONSIDERANDO a necessidade de que esses objetos sejam  
separados, identifi cados, catalogados e, em sendo o caso, 
encaminhados ao devido destino;

CONSIDERANDO os termos do Ofício Coord. nº 536/2015, da 
Coordenação da Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Incluir a servidora Bruna Barbosa de Oliveira, matrícula 
189.387-4, para integrar a Comissão instituída pela Portaria PGJ 
nº 482/2015 e renovada pela Portaria PGJ nº 1.490/2015, a partir 
da publicação da presente Portaria.

II - Atribuir-lhe a retribuição prevista no artigo 4º da Lei 
13.536/2008, de 08 de setembro de 2008.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 06 de agosto de 2015.

Fernando Barros de Lima
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em exercício

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 
EM EXERCÍCIO, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou 
o seguinte despacho

06.07.2015

Expediente n.º: s/n/2015
Processo n.º: 0026481-3/2015
Requerente: DIEGO BRUNO MARTINS ALVES
Assunto: Requerimento
Despacho: À ATMA.

Procuradoria Geral de Justiça, 21 de julho de 2015.

PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, 
EM EXERCÍCIO, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou 
os seguintes despachos:

Dia 05.08.2015

Expediente n.º: s/n/15         
Processo n.º: 0029184-6/2015
Requerente: OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Assunto: Solicitação
Despacho: Comunique-se à Ouvidoria Ministerial da designação 
através da Portaria POR-PGJ nº 822/2015. 

Expediente n.º: 277/15         
Processo n.º: 0028924-7/2015
Requerente: GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 275/15         
Processo n.º: 0028923-6/2015
Requerente: MUNI AZEVEDO CATAO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 127/15         
Processo n.º: 0028921-4/2015
Requerente: JULIANA PAZINATO
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Encaminhe-se à AMPEO para conhecimento. 

Expediente n.º: 190/15         
Processo n.º: 0028920-3/2015
Requerente: VERA REJANE ALVES DOS SANTOS 
MENDONCA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 013/15         
Processo n.º: 0028911-3/2015
Requerente: KEYLLER TOSCANO DE ALMEIDA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 022/15         
Processo n.º: 0028909-1/2015
Requerente: ANA CLAUDIA DE SENA CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 028/15         
Processo n.º: 0028848-3/2015
Requerente: KATARINA MORAIS DE GUSMAO
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 
Processo n.º: 0028823-5/2015
Requerente: ULISSES DE ARAUJO E SA JUNIOR
Assunto: Ofícios
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 63/15          
Processo n.º: 0028696-4/2015
Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 64/15          
Processo n.º: 0028695-3/2015
Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público.

Expediente n.º: 501/15         
Processo n.º: 0028672-7/2015
Requerente: EDSON JOSE GUERRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 559/15         
Processo n.º: 0028671-6/2015
Requerente: EDSON JOSE GUERRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Conselho Superior do Ministério Público. 

Expediente n.º: 033/15         
Processo n.º: 0028669-4/2015
Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 015/15         
Processo n.º: 0028668-3/2015
Requerente: RICARDO GUERRA GABINIO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Secretaria Geral do Ministério Público para 
publicação. 

Expediente n.º: 227/15         
Processo n.º: 0028631-2/2015
Requerente: REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 234/15         
Processo n.º: 0028626-6/2015
Requerente: REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria 
Criminal.

Expediente n.º: 155/15         
Processo n.º: 0028543-4/2015
Requerente: SARAH LEMOS SILVA
Assunto: Comunicações
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se, arquivando-
se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 435/15         
Processo n.º: 0028535-5/2015
Requerente: LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar. 

Expediente n.º: 088/15         
Processo n.º: 0027235-1/2015
Requerente: BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à ATMA-Constitucional para análise e 
pronunciamento.

Expediente n.º: 006/15         
Processo n.º: 0021206-2/2015
Requerente: IVAN WILSON PORTO
Assunto: Comunicações
Despacho: À Coordenação das Procuradorias de Justiça em 
Matéria Cível para informar. 

Procuradoria Geral de Justiça, 06 de agosto de 2015.

JOSÉ BISPO DE MELO
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo 
Licitatório nº 016/2015, na modalidade Pregão Presencial nº 
015/2015, cujo objeto consiste na Contratação de empresa 
gráfi ca para a impressão de publicações institucionais 
destinadas à Procuradoria Geral de Justiça, tendo como 
vencedor a Licitante PADRÃO GRÁFICA EDITORA LTDA-ME 
por ter apresentado o menor valor global de R$ 13.000,00 (treze 
mil reais) atendendo o interesse do MPPE.

Recife, 06 de agosto de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Promotor de Justiça

Secretário-Geral do MP

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL/SRP

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

RATIFICO o Termo de Inexigibilidade de Licitação n.º 028/2015 
da Comissão Permanente de Licitação - CPL/SRP, nos autos do 
Processo Licitatório n.º 042/2015, com fundamento no Art. 25, 
inciso II, c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei Federal n.º 8.666/93 
e suas alterações posteriores, objetivando a contratação da 
Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães - 
ECPBG, CNPJ n.º 02.770.511/0001-18, para capacitação de 01 
(um) servidor desta PGJ no Curso “Indexação de Assuntos 
de Documentos Jurídicos: conceito, teorias, metodologias 
práticas e tendências”, totalizando 20h/a, a se realizado nesta 
cidade, no período de 10 a 14.08.2015, pelo valor total de R$ 
395,00 (Trezentos e noventa e cinco reais). DETERMINO que 
sejam adotados os procedimentos necessários à contratação do 
citado objeto.

Recife, 06 de agosto de 2015.

AGUINALDO FENELON DE BARROS 
Secretário Geral do Ministério Público

Promotorias de Justiça

PORTARIA Nº. 011/2015–PJDH

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu Representante infra-assinado, com exercício no cargo 
de 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital - 
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelos Arts. 127 e 129, inciso III , da 
Constituição Federal, c/c os Art. 1º, inciso IV e Art. 8º, §1º, da 
Lei Federal nº. 7.347/1985, Art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei 
Complementar Estadual nº. 12/1994, com alterações da Lei 
Complementar n.º 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato trazida a esta 
Promotoria de Justiça pelo Conselho Estadual de Assistência 
Social-CEAS-PE, em 19.06.2015;

CONSIDERANDO que a referida notícia de fato, entre outras 
questões,  aponta grave precarização dos vínculos dos/as 
trabalhadores/as da Secretaria de Desenvolvimento Social, 
Criança e Juventude, com impacto signifi cativo na execução da 
política de assistência social no âmbito do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que a alegada precarização dos vínculos dos/
as trabalhadores/as tem incidido, notadamente, na vigilância 
socioassistencial, no “Programa Vida Nova” e no funcionamento 
dos demais serviços e ações de estruturação, assessoramento, 
planejamento, avaliação e organização da proteção social básica, 
podendo agravar, sobremaneira, a situação de risco pessoal e 
social de parcela da população;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Assistência Social/LOAS 
estabelece a Assistência Social como direito das pessoas e dever 
do Estado, e que a universalização dos direitos sociais, o respeito 
à dignidade, à autonomia, ao direito a benefícios e serviços de 
qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, entre 
outros, são princípios norteadores da referida política, consoante 
dispõem seus Arts. 1º e 4º; 

CONSIDERANDO a necessidade do Estado de Pernambuco 
observar a  Política Nacional de Assistência Social/PNAS e as 
Normas Operacionais Básicas do Sistema Único da Assistência 
Social-NOB’s/SUAS, inclusive o 

quadro de referência  indicado pela NOB-RH (2006), no tocante às 
funções essenciais da Gestão;

CONSIDERANDO que, à luz do art. 31 da LOAS, cabe ao 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos nela 
previstos;
CONSIDERANDO, por derradeiro, que incumbe ao Ministério 
Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos e garantias 
assegurados na Constituição Federal (Art. 129, II). 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, na condição 
de defensor dos direitos humanos, da ordem jurídica e do regime 
democrático zelar pelo funcionamento adequado dos serviços 
públicos relevantes;

CONSIDERANDO, por derradeiro, ser atribuição do 
Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 
garantias assegurados na Constituição Federal e  nas leis 
infraconstitucionais, cabendo-lhe a defesa dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

RESOLVE:INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL, com o 
objetivo de apurar fatos e circunstâncias reveladores de possíveis 
irregularidades na execução da Política Estadual de Assistência 
Social, comprometendo o funcionamento do Sistema Único de 

Assistência Social em Pernambuco/SUAS/PE, determinando a 
adoção das seguintes providências iniciais:

autue-se e registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;
notifi quem-se as pessoas abaixo relacionadas, a fi m de prestarem 
esclarecimentos a esta Promotoria de Justiça no dia 17 de agosto 
de  2015, respectivamente, às 14h e 16h :
2.1) Conselheiros/as do Conselho Estadual de Assistência Social 
- CEAS/PE;
2.2) Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude 
e/ou  Secretário Executivo de Gestão;
junte-se aos autos cópia da Representação formulada pelo 
Conselho Estadual de Assistência Social;
junte-se aos autos do PP nº15007-0/7 cópia da notícia de fato no 
tocante ao item  “Orçamento e Fundo”;

comunique-se a instauração deste Inquérito Civil ao Colendo 
Conselho Superior do Ministério Público e à Egrégia Corregedoria 
Geral do Ministério Público;

encaminhe-se, em meio magnético, cópia desta Portaria à  
Secretária Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado, e ao CAOP- Cidadania para fi ns de 
conhecimento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de agosto de 2015

Westei Conde y Martin Júnior
7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Direito Humano ao Transporte na 

Região Metropolitana do Recife

PORTARIA Nº 061/2015

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES
AUTO Nº 2014/1768286
DOCUMENTO Nº 5699630

NOTICIANTE: LÍVIA REGINA DOS SANTOS MEDEIROS
NOTICIADO: GRANDE RECIFE CONSÓRCIO DE TRANSPORTE - GRCT
ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA 
UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano 
ao Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso 
III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso 
II e 8º, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, 
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com 
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 001/2012, do Conselho 
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução 
nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de 
igual sorte, do procedimento preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, 
o prazo para conclusão do procedimento preliminar é de 90 
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, 
vencido o qual deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada 
a respectiva medida judicial ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir 
o Procedimento Preliminar, instaurado e em trâmite no âmbito 
desta Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte 
terrestre (Tabela Unifi cada CNMP código 10076), e como objeto 
da investigação notícia de fato em que se denunciam problemas 
enfrentados pelos usuários do transporte público coletivo de 
passageiros prestados pela empresa Metropolitana S/A., e, mais 
precisamente os da linha Curado IV/Barra de Jangada;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, 
a possibilidade de resolução dos problemas noticiados de forma 
extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preliminar em Inquérito Civil, 
mantendo-se a mesma numeração e adotando-se as seguintes 
providências:

Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP 
de Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral 
do Ministério Público para publicação no Diário Ofi cial do Estado, 
nos termos do artigo 3º, § 2º, da Resolução CSMP nº 001/2012;

Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, 
nos termos do artigo 3º, § 2º, c/c artigo 13, § 6º, da Resolução 
CSMP nº 001/2012;

Registre-se na planilha eletrônica desta Promotoria de Justiça e 
no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Recife, 06 de agosto de 2015.

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
TUTELA DE FUNDAÇÕES, ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS
9º PROMOTOR DE JUSTIÇA

Assunto: Autorização de Averbação de Termos de Cessão de 
Direitos.

Interessada: Fundação de Apoio ao Desenvolvimento  da UFPE-
FADE

RESOLUÇÃO nº 019/2015

O 9º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania com Atuação 
na Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais 
desta Capital, no uso de suas atribuições legais e prerrogativas 
funcionais;

Declaração, elaborado na data de 14.08.2014, cujo teor aponta 
possível irregularidade funcional cometida por servidor do 
Ministério Público do Estado de Pernambuco, 

RESOLVE:

Determinar à Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar desta Procuradoria-Geral de Justiça, instituída através 
da Portaria nº 673/2015 de 30.03.2015, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado em 31.03.2015, alterada pela Portaria nº 777/2015 de 
17.04.2015, publicada no Diário Ofi cial do Estado em 18.04.2015, 
de lavra do exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, que instaure 
Processo Administrativo Disciplinar contra o servidor desta 
Procuradoria Geral de Justiça, xxxxxxxxxxxx, tendo em vista 
suposta irregularidade no desempenho funcional, conduta esta 
que se comprovada propiciará a aplicação de pena disciplinar 
cabível e/ou ressarcimento do prejuízo causado ao patrimônio 
do Ministério Público, devendo a Comissão assegurar ao referido 
servidor o contraditório, o devido processo legal e a ampla defesa 
conforme estabelece o art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de agosto de 2015

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Exmo. Sr.  Secretário Geral Adjunto  do Ministério Público de 
Pernambuco,  Dr. Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos:

No dia 06/08/2015

Expediente: CI 176/2015
Processo nº 0028808-8/2015
Requerente: Otávio Augusto Galindo M. de Almeida
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: OF 619/2015
Processo nº 0029091-3/2015
Requerente: Dra. Geovana Andrea Cajueiro Belfort 
Assunto: Comunicado
Despacho: AO DEMTR, para conhecimento.

Expediente: OF 457/2015
Processo nº 0029057-5/2015
Requerente: Dr. Domingos Sávio Pereira Agra 
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI, para controle e por em planilha.

Expediente: CI 291/2015
Processo nº 0029119-4/2015
Requerente: Dra. Ana Rúbia Torres de Carvalho 
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, para pronunciamento.

Expediente: OF 271/2015
Processo nº 0029253-3/2015
Requerente: Camila Tavares de Melo Nóbrega Fontes
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP, segue para as providências necessárias.

Expediente: OF 061/2015
Processo nº 0028239-6/2015
Requerente: Andréa Karla Reinaldo de Souza Queiroz
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP, para pronunciamento quanto ao número de 
servidores na PJ de Paulista, bem como a possibilidade de cessão 
da servidora indicada.

Expediente: CI 182/2015
Processo nº 0028934-8/2015
Requerente: Otávio Augusto Galindo M. de Almeida
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM, para formalização o 3º Termo Aditivo ao 
contrato nº 84/2013.

Expediente: CI 138/2015
Processo nº 0027324-0/2015
Requerente: Ana Maria de Souza Moura
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMAD/DEMPAM, segue para as providências 
necessárias, quanto aos registros solicitados pela AJM, além da 
justifi cativa de preços.

Expediente: CI 284/2013
Processo nº 0052111-1/2013
Requerente: Ana Carla Paz de Oliveira Ponciano
Assunto: Comunicação
Despacho: À CMGP, conivente reunião realizada nesta data. 
Arquive-se.

Expediente: OF s/nº /2015
Processo nº 0056841-6/2014
Requerente: Geraldo Edson Magalhães Simões
Assunto: Comunicações
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 135/2015
Processo nº 0028942-7/2015
Requerente: Vivianne Lima Vila Nova
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 138/2015
Processo nº 0029009-2/2015
Requerente: Vivianne Lima Vila Nova
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 34/2015
Processo nº 0028767-3/2015
Requerente: Sandra Dias Gomes
Assunto: Encaminhamento

Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 147/2015
Processo nº 0028775-2/2015
Requerente: Ana Maria de Sousa Moura 
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 33/2015
Processo nº 0028763-8/2015
Requerente: Sandra Dias Gomes
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 116/2015
Processo nº 0028721-2/2015
Requerente: Geraldo Edson Magalhães Simões
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 124/2015
Processo nº 0028689-6/2015
Requerente: Geraldo Edson Magalhães Simões 
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI123 /2015
Processo nº 0028774-1/2015
Requerente: Geraldo Edson Magalhães Simões 
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 56 /2015
Processo nº 0028810-1/2015
Requerente: Fernanda Beatriz Bacelar 
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMGP, ciente. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 44/2015
Processo nº 0029238-6/2015
Requerente: AJM
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Apoio. Publique-se.

Expediente: OF 037/2015
Processo nº 0028565-8/2015
Requerente: 32ª e 33ª PJ Criminal da Capital
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Dê-se ciência aos interessados, após 
arquive-se.

Expediente: CI 137/2015
Processo nº 002292-8/2015
Requerente: DEMIE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AJM. Autorizo a formalização de Termo Aditivo de 
Prazo, conforme justifi cativa da CMATI.

Expediente: CI 93/2015
Processo nº 0022889-2/2015
Requerente: DEMAPE
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPE. Para conhecimento e providências 
considerando o despacho retro da AJM.

Recife, 06 de agosto de 2015.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2015 (REPETIÇÃO) 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2015 (REPETIÇÃO)

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

OBJETO: Contratação de empresa gráfi ca para a produção 
de adesivos para vidros - área interna de veículos, sobre a 
campanha “Corrupção, Não!”, em conformidade com o Anexo 
I, Termo de Referência do Edital.

VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL: R$ 1.380,00 ( Hum mil, trezentos 
e oitenta reais)

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA:

SESSÃO INICIAL: A ser realizada no dia 20.08.2015, quinta-
feira, às 14h (horário local), ou na mesma hora do primeiro dia 
útil subsequente, na hipótese de não haver expediente na referida 
data, na Sala de Reunião da Secretaria Geral, 7º andar do 
Edifício IPSEP, situado à Rua do Sol nº 143, Santo Antônio, 
nesta cidade. Os interessados poderão adquirir o Edital e seus 
anexos no site do Ministério Público do Estado de Pernambuco: 
www.mppe.mp.br. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser 
sanados através dos telefones (81) 3182-7361/7362. 

Recife, 06 de agosto de 2015.

Onélia Carvalho de O. Holanda
Pregoeira/CPL

bs.: Republicado por incorreção na data anteriormente publicada.
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Que, caso já tenha sido criado o Conselho de Direitos da 
Pessoa Idosa no município, proceda às adequações normativas 
e orçamentárias destinadas a garantir a realização do Processo de 
Escolha Unifi cado para Conselheiros de Direitos da Pessoa Idosa, 
em especial tomando as seguintes providências:

Que seja enviado, no prazo de 10 (dez) dias, projeto de lei 
à Câmara de Vereadores deste Município para a criação de 
norma que trate das eleições referentes ao Processo de Escolha 
Unifi cado para Conselheiros de Direitos da Pessoa Idosa, a correr 
na última semana de outubro do corrente ano, atendendo às 
disposições da Lei n° 15.446/2015, servindo, a título de sugestão, 
a minuta de projeto de lei que segue anexa a esta recomendação;

Que encaminhe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 05 
(cinco) dias do seu conhecimento, informação sobre o acatamento 
ou não da presente recomendação, bem como as medidas 
adotadas para seu fi el cumprimento;

Que, caso ainda não tenha sido criado o Conselho de Direitos 
da Pessoa Idosa no município, proceda à criação do mencionado 
órgão já com as previsões normativas e orçamentárias destinadas 
a garantir a realização do Processo de Escolha Unifi cado para 
Conselheiros de Direitos da Pessoa Idosa, em especial tomando 
as seguintes providências:

Que seja enviado, no prazo de 10 (dez) dias, projeto de lei à 
Câmara de Vereadores deste Município para a criação de norma 
que trate da criação do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa 
com previsão de realização das eleições referentes ao Processo 
de Escolha Unifi cado para Conselheiros de Direitos da Pessoa 
Idosa, a ocorrer na última semana de outubro do corrente ano, 
atendendo às disposições da Lei n° 15.446/2015, servindo, a título 
de sugestão, as minutas de projetos de lei que seguem anexas a 
esta recomendação (criação do Conselho e Eleições Unifi cadas);

Que encaminhe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 05 
(cinco) dias do seu conhecimento, informação sobre o acatamento 
ou não da presente recomendação, bem como as medidas 
adotadas para seu fi el cumprimento;

2) RECOMENDAR AO EXCELENTÍSSIMO SR. PRESIDENTE 
DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SERRA 
TALHADA:

2.1) Que, tão logo protocolizado na Casa Legislativa o projeto de 
lei referido nesta Recomendação, seja o mesmo incluído em pauta 
para deliberação e votação em regime de urgência, realizando, 
caso necessário, convocação extraordinária para tal fi m;

2.2) Que encaminhe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 
15 (quinze) dias do seu conhecimento, informações sobre o 
acatamento ou não da presente recomendação, bem como as 
medidas adotadas para seu fi el cumprimento;

3)DETERMINAR o que segue, para efetiva divulgação e 
cumprimento desta Recomendação:

3.1) Ofi cie-se aos Exmos. Srs. Prefeito e Presidente da Câmara 
de Vereadores desta cidade, encaminhado-lhes cópia desta 
Recomendação, para o devido conhecimento e cumprimento;

3.2) Encaminhe-se, mediante ofício, cópia da presente 
Recomendação ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público, ao Corregedor Geral do Ministério Público, 
à Coordenadora da Caravana da Pessoa Idosa do Ministério 
Público de Pernambuco e ao Coordenador do Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania, para 
conhecimento, todos por meio eletrônico;

3.3) Encaminhe-se cópia da presente, por meio eletrônico, ao 
Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público, para que se 
proceda a publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3.4) Seja a presente registrada no sistema de gestão de autos 
Arquimedes.

Cumpra-se.

Serra Talhada, 05 de agosto de 2015.

Vandeci Sousa Leite
Promotor de Justiça

1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GOIANA, 
ATUAÇÃO NA DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL

PORTARIA nº 011/2015

INQUÉRITO CIVIL Nº 05/2015
(Autos nº 2014/1503203)

A 1ª Promotoria de Justiça de Goiana, com atribuição na defesa 
do Patrimônio Público e Social, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 127, caput, e 129, II e III, da Constituição 
Federal; pelos arts. 26 e 27, da Lei nº 8.625/93; pelo art. 4º, 
parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual 12/94, 
e, ainda:

CONSIDERANDO a necessidade de se verifi car a existência 
de controle interno efetivo, quer com relação aos repasses e 
aplicações de verbas públicas a entidades do terceiro setor; quer 
no que diz respeito às faltas praticadas pelos agentes públicos; 
quer no que tange ao acompanhamento e execução dos contratos 
celebrados;

CONSIDERANDO que a existência de um efi ciente sistema de 
controle interno no âmbito do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
GOIANA/PE, notadamente no que tange ao exercício do poder 
disciplinar pelos superiores hierárquicos e à aferição da correta 
aplicação dos recursos públicos repassados a entidades de 
natureza privada, com posterior apuração das responsabilidades, 
traz imensuráveis benefícios aos munícipes, evitando-se a 
dilapidação do patrimônio público e obediência aos princípios 
norteadores da Administração Pública;

CONSIDERANDO ser atribuição da 1ª Promotoria de Justiça 
de Goiana na Curadoria do Patrimônio Público o exercício do 
controle externo da Administração Pública do Município de 
GOIANA, onde, dentre outras coisas, são observados a forma, os 

requisitos e a fi nalidade dos instrumentos de repasse de verbas 
públicas ao terceiro setor, bem como a respectiva prestação de 
contas, atentando-se para a proibição de sua utilização para 
efetuar despesas de capital, consoante descrição do artigo 16 da 
Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, enquanto 
aqueles ocorrem entre entes públicos e pressupõem mútua 
troca de conhecimento técnico ou de recursos humanos entre 
os convenentes, nos termos do disposto no artigo 116 da Lei nº 
8.666/93;

CONSIDERANDO que além da obrigatoriedade de previsão no 
orçamento municipal, são requisitos legais para o recebimento 
da subvenção social, conforme disposto no artigo 17 da Lei nº 
4.320/64, comprovar a entidade seu regular funcionamento nos 
últimos cinco anos, dispor de patrimônio ou renda regular que 
garanta sua subsistência, não podendo os recursos públicos 
transferidos serem fonte primordial ou exclusiva para tanto, e não 
ter sofrido qualquer penalidade referente ao repasse de verbas 
públicas anteriormente;

CONSIDERANDO que com um efi ciente sistema de CONTROLE 
INTERNO, o MUNICÍPIO DE GOIANA procederá com cautela na 
liberação de verba pública sem a comprovação da elaboração 
de qualquer estudo técnico anterior, que demonstrasse ser a 
prestação do serviço essencial, pela entidade de natureza privada 
benefi ciada com recursos públicos, mais econômica que pelo 
próprio poder público, através de uma atuação estatal direta;

CONSIDERANDO que a fi scalização dos atos da administração 
deve ser exercida com base num SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO, concebido a partir de estrutura organizada e articulada, 
envolvendo todas as unidades administrativas no desempenho 
das respectivas atribuições e alcançando todos os benefi ciários 
de recursos públicos, conforme disposto nos artigos 70 e 74 da 
Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o mencionado sistema de controle constitui-
se em instrumento para a manutenção de informações gerenciais 
atualizadas para a tomada de decisões, proporcionando, entre 
outros, a racionalização na aplicação dos recursos públicos 
e evitando que sejam praticados atos em desacordo com as 
disposições legais e regulamentares, como na presente hipótese;

CONSIDERANDO o dever de as entidades benefi ciadas 
prestarem contas ao município, nos prazos estabelecidos pelos 
órgãos encarregados do controle interno, da aplicação das 
verbas públicas recebidas, independentemente da denominação 
dada ao instrumento de transferência, mediante apresentação, 
entre outros, de relatório de atividades e demonstração contábil, 
bem como de o gestor encaminhá-las ao Tribunal de Contas 
conjuntamente com as prestações de contas anuais;

CONSIDERANDO que a autoridade competente deverá, diante 
da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da 
aplicação dos recursos repassados pelo município, da existência 
de desfalque, desvio de bens ou valores ou irregularidades 
em gestão fi nanceira e patrimonial, ou, ainda, da prática de 
qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte 
dano ao Erário, imediatamente, depois de vencidos os prazos 
regulamentares determinados pela legislação pertinente, adotar 
providências quanto à instauração da Tomada de Contas Especial 
para apuração dos fatos, identifi cação dos responsáveis e 
quantifi cação do dano, sob pena de responsabilidade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se 
confi rmados, podem vir a confi gurar afronta àqueles princípios, 
bem como a prática de ato de improbidade administrativa, nos 
termos do disposto na Lei nº 8.429/92, e/ou ilícito penal, pois 
revestem-se de gravidade e ferem o regime democrático de 
direito, demandando providências judiciais e/ou extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO 
PÚBLICO o combate à improbidade administrativa, bem como 
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o 
interesse público;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu Parágrafo 
Único da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que ‘o 
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias 
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo 
justifi cável’, e que vencido este prazo, o membro do Ministério 
Público promoverá seu arquivamento, ajuizará à respectiva ação 
civil pública ou o converterá em inquérito civil’;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de se apurar os fatos 
relatados na notícia, objetivando resguardar a aplicação adequada 
de verbas públicas pelas entidades benefi ciadas e averiguar 
a existência de ato de improbidade administrativa e adoção 
de medidas corretivas, se necessário, e o término do prazo do 
presente Procedimento Preparatório, sem que fosse possível a 
sua conclusão.

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para fi ns de apurar a veracidade dos 
fatos comunicados a esta Promotoria de Justiça e proporcionar 
a responsabilização por ato de improbidade administrativa do(s) 
envolvido(s), se for o caso;
OFICIE-SE ao Sr. Prefeito do Município de GOIANA/PE, a fi m de 
que, no prazo máximo de 10 (dez) dias, informe a esta Promotoria 
de Justiça, juntando documentação comprobatória:

Se há, no município, SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
efetivos, concebido a partir de estrutura organizada e articulada, 
envolvendo todas as unidades administrativas no desempenho 
das respectivas atribuições e alcançando todos os benefi ciários 
de recursos públicos, conforme disposto nos artigos 70 e 74 da 
Constituição Federal de 1988;
Se há entidades sociais de natureza privada benefi ciadas com 
verbas públicas e, em caso positivo, se estas regularmente 
cumprem a obrigação legal de prestar contas ao município 
acerca da aplicação de tais recursos, independentemente da 
denominação dada ao instrumento de transferência, mediante 
a apresentação, entre outros, de relatório de atividades e 
demonstração contábil;
Se há remessa das mencionadas prestações de contas ao Tribunal 
de Contas do Estado conjuntamente com as prestações de contas 

Considerando o requerimento protocolado, nesta Promotoria, 
pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UFPE – FADE, 
que solicita autorização para a averbação dos Termos de Cessão 
Total de Direitos de Propriedade Intelectual e Declarações, 
fi rmados pelos pesquisadores Julian Uriarte Jaureguizar, 
William Gregory Vogt e Antonios Mavropoulos, relativos 
ao Contrato 11.2.0519.1, fi rmado com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, registrado no 1º 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos sob o nº 834000;

Considerando que os referidos Termos são partes integrantes e 
indissociáveis do mencionado contrato, decorrentes de exigência 
de sua Cláusula Quarta;

Considerando o cumprimento das determinações contidas na 
manifestação de fl s. 56, destes autos. 

RESOLVE:

Autorizar a averbação dos Termos de Cessão fi rmados pelos 
pesquisadores acima nominados, em conformidade com a 
documentação apresentada ao Ministério Público.

Conceder prazo, de 10 (dez) dias úteis, para que o representante 
da Fundação requerente providencie as necessárias anotações no 
registro junto ao Cartório competente, protocolando, neste órgão 
ministerial, certidão de inteiro teor dos respectivos atos notariais.

Publique-se.

Recife, 30 de julho de 2015.

Clóvis Ramos Sodré da Motta
9º Promotor de Justiça

em exercício cumulativo

9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL 

TUTELA DE FUNDAÇÕES, ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS

Assunto: Aprovação de Ata de Reunião do Conselho 
Deliberativo realizada em 03/03/2015.

Interessada: Fundação Mamíferos Aquáticos

RESOLUÇÃO nº 020/2015

O 9º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania com Atuação 
na Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais 
desta Capital, no uso de suas atribuições legais e prerrogativas 
funcionais,

Considerando o requerimento protocolado, nesta Promotoria, 
pela Fundação Mamíferos Aquáticos que solicita a análise e a 
aprovação da Ata da 58ª Reunião do seu Conselho Deliberativo, 
realizada em 03 de Março de 2015, que teve por objetivo a 
Apresentação de Conselheiros; Nomeação e Posse de novos 
Membros do Conselho Diretor; Nomeação e Posse de novos 
Membros do Conselho Fiscal; Projetos Executados em 2014; 
Projetos Vigentes em 2015; Estrutura Organizacional e Prioridades 
do Conselho Diretor; Informe dos 25 anos; Rerratifi cação dos 
Membros dos Conselhos Deliberativo, Fiscal e Diretor e seus 
respectivos mandatos; Endereço da Filial Aracaju; e, por fi m, 
Encaminhamentos; 

Considerando que a referida Reunião fora realizada com a 
observância das disposições contidas no Estatuto da Fundação, 
quanto à forma e conteúdo, respeitados o quorum deliberativo, e, 
de igual modo, as fi nalidades da Fundação.

RESOLVE:

Aprovar a Ata da 58ª Reunião do Conselho Deliberativo, realizada 
em 03 de Março de 2015 e AUTORIZAR seu registro, para tanto, 
sendo por mim rubricada, em conformidade com a documentação 
apresentada ao Ministério Público, para que se efetivem as 
necessárias anotações no Cartório competente.

Conceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, para que o representante 
da Fundação cumpra as seguintes exigências:

1 – providencie, no cartório competente, o registro da Ata de que 
trata esta resolução;

2 – protocole, nesta Promotoria, certidão de inteiro teor do 
respectivo ato notarial;

Publique-se.

Recife, 06 de agosto de 2015.

Clóvis Ramos Sodré da Motta
Promotor de Justiça

em exercício cumulativo

PORTARIA Nº 094/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante legal no uso das atribuições outorgadas pelos 
artigos 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8º, § 1º, da 
Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos da Resolução CSMP 
nº 002/08 e da Resolução CNMP nº 23/07, modifi cada pela 
Resolução nº 35, de 23.03.2009, e ainda:

CONSIDERANDO denúncia acerca de poluição ambiental 
provocada pela tinturaria Lip Lip Indústria Confecções LTDA, 
localizada na quadra T, lotes 4 e 6, Av. Miguel de Freitas Torres, 
PDSA, Distrito Industrial II;

CONSIDERANDO   que o art. 182 da Constituição Federal de 
1988 estabelece que Poder Público Municipal deve executar a 
política de desenvolvimento urbano com o objetivo de ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar dos seus habitantes;

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos 
do art. 225 da Constituição Federal.

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com o 
objetivo de apurar os fatos e colher provas, informações e demais 
diligências para a adoção das medidas pertinentes.

NOMEAR o servidor Sérgio de Castro Sato Buarque para 
funcionar como Secretário-Escrevente.

DETERMINAR que seja ofi ciada a Gerência de Vigilância em 
Saúde para que realize inspeção ao local e tome as providências 
cabíveis. 

ARQUIVE-SE cópia da presente Portaria em pasta própria. 
Registre-se a presente Portaria em planilha magnética e em livro 
próprio.

Caruaru (PE), 20 de julho de 2015.

GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 095/20 15

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante legal no uso das atribuições outorgadas pelos 
artigos 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 8º, § 1º, da 
Lei nº 7.347, de 24.07.1985, nos termos da Resolução CSMP 
nº 002/08 e da Resolução CNMP nº 23/07, modifi cada pela 
Resolução nº 35, de 23.03.2009, e ainda:

CONSIDERANDO denúncia acerca de acúmulo de lixo em cinco 
residências na rua  Itabaiana, bairro Santa Rosa, nesta urbe, 
provocado pela Sra. Josefa, moradora conhecida como Dona 
Zefi nha, que costuma recolher lixo e entulhos para acolher em sua 
residência;

CONSIDERANDO inclusive que em razão dessa situação há 
proliferação de roedores e insetos, que ocasionam transtornos 
aos moradores locais;

CONSIDERANDO   que o art. 182 da Constituição Federal de 
1988 estabelece que Poder Público Municipal deve executar a 
política de desenvolvimento urbano com o objetivo de ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar dos seus habitantes;

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo, nos termos 
do art. 225 da Constituição Federal.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório com o 
objetivo de apurar os fatos e colher provas, informações e demais 
diligências para a adoção das medidas pertinentes.

NOMEAR o servidor Sérgio de Castro Sato Buarque para 
funcionar como Secretário-Escrevente.

DETERMINAR que seja ofi ciada a Gerência de Vigilância em 
Saúde para que realize inspeção ao local e tome as providências 
cabíveis. 

ARQUIVE-SE cópia da presente Portaria em pasta própria. 
Registre-se a presente Portaria em planilha magnética e em livro 
próprio.

Caruaru (PE), 22 de julho de 2015.

GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA
Promotora de Justiça

3ª PR          OMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
Promotoria e Defesa da Cidadania

RECOMENDAÇÃO n° 001/2015

MPPE auto n° __________________
Documento n° _________________

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
seu representante infra-assinado, no exercício de suas atribuições 
junto à Promotoria de Justiça de Serra Talhada, com atuação na 
Promoção e Defesa da Cidadania, com fulcro nos Arts. 129, II, e 
230 da Constituição Federal, e na Lei n° 10.741, de 1° de outubro 
de 2003 (Estatuto do Idoso);

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso 
é órgão essencial à garantia de direitos deste segmento, previsto 
na Lei n° 8.142/1994 (Política Nacional do Idoso) e no Estatuto do 
Idoso, tendo sido concebido na perspectiva de propor e aprimorar 
as políticas públicas na área;

CONSIDERANDO a necessidade da existência, em cada 
município, do Conselho de Direitos da Pessoa Idosa, bem como a 
instituição de seu respectivo Fundo;

CONSIDERANDO que a Lei n° 15.446/2014 altera o período de 
eleição dos representantes da sociedade civil do Conselho de 
Direitos da Pessoa Idosa, dispondo sobre a Eleição Unifi cada no 
âmbito do estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que apesar do lapso temporal decorrido desde 
a publicação da Lei n° 15.446/2014, muitos municípios ainda 
não tomaram conhecimento da mudança e nem realizaram as 
adequações necessárias para a realização do certame.

CONSIDERANDO a expedição de comunicações e de ofício 
circular (Ofício Circular 001/2015), emitidos pela Caravana da 
Pessoa Idosa, dando conta da divulgação da Lei n° 15.446/2014 
a cada um dos municípios e da necessidade de adequações nas 
legislações que regem os Conselhos Municipais de Direitos do 
Idoso;

RESOLVE:

1)RECOMENDAR AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE SERRA TALHADA:
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dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal (art. 129-II da CF/88);

CONSIDERANDO que a contratação de serviços por parte da 
Administração Pública deve ser precedida de procedimento 
licitatório, a teor do artigo 37, XXI, da Constituição Federal, 
ressalvadas as exceções previstas em lei; 

CONSIDERANDO, que, em princípio, a situação do contrato não 
se enquadra nas hipóteses de inexigibilidades previstas na Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições e 
notadamente. Lei n° 8.429/92, art. 11, caput;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 
001/2012, do CSMP-PE e da Resolução RES-CNMP nº. 003/007, 
do CNMP, que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único 
da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que ‘o 
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias 
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo 
justifi cável’, e que vencido este prazo, o membro do Ministério 
Público promoverá seu arquivamento, ajuizará à respectiva ação 
civil pública ou o converterá em inquérito civil’;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de se apurar os 
fatos relatados na denúncia, apuradas através Procedimento 
Preparatório nº19/2014, objetivando averiguar a existência de ato 
de improbidade administrativa e adoção de medidas corretivas, 
se necessário, e o término do prazo do presente Procedimento 
Preparatório, sem que fosse possível a sua conclusão.

RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para fi ns de apurar a veracidade dos 
fatos comunicados a esta Promotoria de Justiça e proporcionar 
a responsabilização por ato de improbidade administrativa do(s) 
envolvido(s), se for o caso;

DETERMINAR a autuação e registro da presente portaria nos 
registros da Promotoria de Justiça de Goiana, bem como remessa 
à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação;

NOTIFIQUE-SE o Senhor Prefeito para prestar esclarecimentos 
sobre os fatos noticiados acima;

ENCAMINHE-SE cópia da presente peça inaugural investigativa, 
por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias do Patrimônio Público, bem como à Secretaria Geral, 
para publicação no Diário Ofi cial;

COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público, 
bem como à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos 
do artigo 3º, §2º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012.

Goiana, 05 de agosto de 2015.

Patricia Ramalho de Vasconcelos
Promotora de Justiça

3a. PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA CARUARU

TERMO ADITIVO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA Nº 069/2014

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, 
REFERENTE AOS AUTOS DO INQUÉRITO CIVIL Nº 061/2012 
FIRMADO PELAS PARTES INFRA ASSINADAS, PERANTE O 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através de sua representante legal, Promotora Gilka Maria 
Almeida Vasconcelos de Miranda, doravante denominada 
COMPROMITENTE; a pessoa jurídica de direito privado Lavanderia 
Raio de Sol LTDA, inscrita no CNPJ sob o 08.996.236/0001-31, 
localizada na Rua Mário Perdineira, nº 404, no bairro Salgado, no 
município de Caruaru – PE, neste ato legalmente representada 
em conformidade com o contrato social pelo Sr Williams de Lima 
Alves, RG nº 5.780.779 SDS/PE, inscrito no CPF nº 058.040.014-
00-34, doravante denominado PRIMEIRO COMPROMISSADO; 
o Município de Caruaru, CNPJ 10091536000113, pessoa 
jurídica de direito público, representado pelo Prefeito Sr. José 
Queiroz de Lima, neste ato representado pelo Dr. Erich Veloso 
de Araújo, Secretário de Desenvolvimento Econômico, doravante 
denominado SEGUNDO COMPROMISSADO; a CPRH – Agência 
Estadual do Meio Ambiente, pessoa jurídica de direito público, 
nesse ato representado por seu diretor presidente Paulo Teixeira 
de Farias; a URB – Caruaru, representada por José Aldo Arruda; 
a Gerência de Vigilância em Saúde, neste ato representado 
pelo Dr. Paulo Florêncio de Queiroz, doravante denominadas 
INTERVENIENTES ANUENTES, RESOLVEM em comum acordo 
celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o presente 
TERMO ADITIVO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA, doravante denominado TERMO, com fundamento no 
art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será regido 
pelas seguintes cláusulas e condições:

DAS CONSIDERAÇÕES 

CONSIDERANDO que encerrados os prazos iniciais constantes 
nos incisos I a XIII dos termos de ajustamento de conduta 
assinados em 25 de julho de 2012;

CONSIDERANDO que deverão continuar no processo de 
regularização as lavanderias industriais que assinaram os 
termos de ajustamentos de condutas na data acima descrita, que 
cumpriram com a apresentação da documentação exigida pelo 
Município de Caruaru e, portanto, consideradas como lavanderias 
pré-qualifi cadas para instalação no distrito industrial do município 
do novo empreendimento em terreno a ser doado por esta 
municipalidade; 

CONSIDERANDO que as lavanderias industriais deverão atender 
à legislação ambiental, às normas técnicas vigentes e às normas 
regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE;

CONSIDERANDO que os inúmeros relatórios de análises 
laboratoriais de monitoramento da efi ciência do sistema de 
tratamento de efl uentes, apresentados ao longo de mais de oito 
anos pelas empresas à Agência Estadual de Meio Ambiente – 
CPRH, mostram que o tipo de sistema atualmente instalado e em 
operação nos empreendimentos não tem sido sufi ciente para se 
obter no efl uente fi nal as condições de padrões de lançamento 
para efl uentes industriais constantes nas Resoluções CONAMA 
nº 20/1986, 357/2005 e  430/2011, e na Norma Técnica CPRH 
n 2.001;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar o 
desenvolvimento econômico com o meio ambiente sustentável, 
vez que é reconhecida a importância das lavanderias industriais 
para o desenvolvimento econômico do Município de Caruaru, pois 
fazem parte do polo de confecções da região Agreste;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 
225, caput, atribui a todos os cidadãos o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que o § 3º do artigo 225 da Constituição 
Federal determina que as condutas e atividades consideradas 
lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, às sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos causados;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da 
Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público 
é instituição permanente, essencial à função jurisdicional, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa do 
meio ambiente e outros interesses difusos, nos termos do art. 129, 
inciso III, da Constituição Federal, como ser garantia constitucional 
que todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (art. 225, caput, da CF);

CONSIDERANDO que a Lei 7347/85, em seu artigo 1º, estabelece 
a utilização da Ação Civil Pública para a tutela do Meio Ambiente 
(inciso I), com o seu artigo 4º legitimando o Ministério Público para 
a propositura da referida ação;

RESOLVEM 
Em comum acordo celebrar, com força de título executivo 
extrajudicial, o presente TERMO ADITIVO DE COMPROMISSO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, doravante denominado 
TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 
7.347, de 25/07/85, que será regido pelas seguintes cláusulas e 
condições:

DAS CLÁUSULAS

CAPÍTULO I – DO OBJETO

Cláusula 1ª – DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto 
a adoção das medidas necessárias para cessar as degradações 
ambientais cometidas e os riscos à saúde, à segurança e ao bem 
estar da população provocados pelas lavanderias industriais de 
Caruaru, através da transferência dos referidos empreendimentos 
para o Polo de Desenvolvimento Sustentável do Agreste, com 
vistas ao atendimento da legislação ambiental, às normas técnicas 
vigentes e às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho 
e Emprego – MTE.

CAPÍTULO II – DOS COMPROMISSOS

Cláusula 2a. – Do primeiro compromissado – Responsável pela 
lavanderia industrial.

O compromissado obriga-se a adotar as seguintes 
providências:

I – Manter no empreendimento existente o cumprimento do 
Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta inicial 
em sua Cláusula 2ª, incisos I a XIII, sob pena de interdição do 
estabelecimento;

Parágrafo Primeiro: no Inciso VII da Cláusula 2ª do referido Termo 
leia-se: Não lançar efl uentes líquidos industriais sem o devido 
tratamento primário em corpos hídricos, em canais, no solo, na 
rede pública de saneamento ou em qualquer meio natural ou 
antropizado, e manter o sistema de tratamento físico-químico em 
correta operação.

Parágrafo Segundo: no Inciso VIII da Cláusula 2ª do referido 
Termo leia-se: apresentar à CPRH anualmente a partir da data de 
assinatura do presente TERMO, em pasta própria, os seguintes 
documentos emitidos ao longo do ano, mês a mês para os itens 1 
a 5 e semestralmente para o item 6:
Cópias das notas fi scais de aquisição dos produtos químicos 
utilizados no sistema de tratamento de efl uentes ao longo de todo 
o período, especifi cando os nomes comerciais e as composições 
químicas dos produtos; 
Cópias das notas fi scais de aquisição ao longo de todo o período 
de lenha e/ou derivados de madeira e/ou subprodutos fl orestais; 
Cópias dos relatórios de análises mensais de automonitoramento 
de efl uentes líquidos industriais, elaborado por laboratório 
competente, que apresente os resultados de análises dos seguintes 
parâmetros: no efl uente bruto – carga orgânica de tratamento (kg 
DBO/dia); DBO (5 dias a 20°C), DQO e Sólidos Suspensos Totais; no 
efl uente tratado - DBO(5 dias a 20°C), DQO, Sólidos Suspensos Totais, 
pH, temperatura, Sólidos Decantáveis (60 minutos), óleos e graxas de 
origem mineral, e óleos e graxas de origem vegetal; 
Cópias dos comprovantes da coleta e da destinação fi nal dos 
Resíduos Classe II (lodos têxteis, cinzas, fi bras provenientes das 
máquinas secadoras, retalhos de tecidos, etc.); 
Cópias dos comprovantes da coleta e da destinação fi nal dos 
recipientes vazios de produtos químicos.
Relatório de análises das emissões atmosféricas geradas na(s) 
chaminé(s) do empreendimento instalado no Distrito Industrial, 
elaborado por laboratório competente, que apresente os resultados 

anuais, Se, diante da omissão no dever de prestar contas, da 
não comprovação da aplicação dos recursos repassados pelo 
município, da existência de desfalque, desvio de bens ou valores 
ou irregularidades em gestão fi nanceira e patrimonial, ou, ainda, 
da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico 
de que resulte dano ao Erário, a autoridade competente, 
imediatamente, depois de vencidos os prazos regulamentares 
determinados pela legislação pertinente, adota providências com 
vistas à instauração da Tomada de Contas Especial para apuração 
dos fatos, identifi cação dos responsáveis e quantifi cação do dano, 
sob pena de responsabilidade;

Se os Conselhos Municipais de Direitos, de Políticas e de Gestão 
de Políticas Sociais específi cas, frutos da democracia participativa 
introduzida pela Constituição Federal de 1988, têm controlado e 
fi scalizado o repasse e a aplicação dessas verbas como deveriam;
Se é observado o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei nº 4.320/64 
quando da eventual transferência de recursos públicos às 
entidades de natureza privada sem fi ns lucrativos, na modalidade 
de subvenção social;

Se, quando cabíveis, são instaurados de Procedimentos 
Administrativos Disciplinares, com relação às condutas irregulares 
dos agentes públicos municipais;
Se há acompanhamento da evolução patrimonial dos agentes 
públicos municipais

ENCAMINHE-SE cópia da presente peça inaugural investigativa, 
por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias do Patrimônio Público, para fi ns de conhecimento;

ENCAMINHE-SE cópia da presente peça inaugural investigativa, 
por meio eletrônico, à SGMP, para publicação no DOE;

COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público, 
bem como à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos 
do artigo 3º, §2º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012.

Goiana, 30 de julho de 2015.

Patricia Ramalho de Vasconcelos
Promotora de Justiça

PORTARIA nº 012/2015

INQUÉRITO CIVIL Nº 06/2015
(Autos nº 2012/726822)

A 1º Promotora de Justiça de Goiana, com atribuição na defesa 
do Patrimônio Público e Social, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 127, caput, e 129, II e III, da Constituição 
Federal; pelos arts. 26 e 27, da Lei 8.625/93; pelo art. 4º, inciso IV, 
da Lei Complementar Estadual 12/94, e, ainda:

CONSIDERANDO denúncia recebida nesta promotoria de 
alteração irregular de cargo/função de servidor na Prefeitura 
Municipal de Goiana;

CONSIDERANDO, nos termos do art. 127, caput, da Constituição 
Federal, que é dever do Ministério Público a defesa dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, tendo por função institucional, 
dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal (art. 129-II da CF/88);

CONSIDERANDO, nos termos do art. 37, II, da Constituição 
Federal, que a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os princípios da administração pública, 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições e 
notadamente. Lei n° 8.429/92, art. 11, caput;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 
001/2012, do CSMP-PE e da Resolução RES-CNMP nº. 003/007, 
do CNMP, que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único 
da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que ‘o 
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias 
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo 
justifi cável’, e que vencido este prazo, o membro do Ministério 
Público promoverá seu arquivamento, ajuizará à respectiva ação 
civil pública ou o converterá em inquérito civil’;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de se apurar os 
fatos relatados na denúncia, apuradas através Procedimento 
Preparatório nº08/2014, objetivando averiguar a existência de ato 
de improbidade administrativa e adoção de medidas corretivas, 
se necessário, e o término do prazo do presente Procedimento 
Preparatório, sem que fosse possível a sua conclusão.

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para fi ns de apurar a veracidade dos 
fatos comunicados a esta Promotoria de Justiça e proporcionar 
a responsabilização por ato de improbidade administrativa do(s) 
envolvido(s), se for o caso;

DETERMINAR a autuação e registro da presente portaria nos 
registros da Promotoria de Justiça de Goiana, bem como remessa 
à Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação;

DETERMINAR QUE SE REITERE os ofícios nº 076/2014, 
nº159/2014 e nº13/2015, expedidos à Secretaria de Administração 
e Gestão de Qualidade do Município de Goiana e ao Prefeito do 
Município de Goiana;

ENCAMINHE-SE cópia da presente peça inaugural investigativa, 
por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias do Patrimônio Público, bem como à Secretaria Geral, 
para publicação no Diário Ofi cial;

COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público, 
bem como à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos 
do artigo 3º, §2º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012.

Goiana, 30 de julho de 2015.

Patricia Ramalho de Vasconcelos
Promotora de Justiça

PORTARIA nº 13/2015

INQUÉRITO CIVIL Nº 07/2015
(Autos nº 2013/1243962)

A 1º Promotora de Justiça de Goiana, com atuação na defesa 
do Patrimônio Público e Social, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 127, caput, e 129, II e III, da Constituição 
Federal; pelos arts. 26 e 27, da Lei 8.625/93; pelo art. 4º, da Lei 
Complementar Estadual 12/94, e, ainda:

CONSIDERANDO o conteúdo do ofício nº 567/13 – 25ª PJDC, 
que remete documentos da Controladoria-Geral da União – 
Relatório de Demandas Externas nº 00215.000008/2011-11, 
Unidade Examinada: Goiana/PE- que indica irregularidade na 
aplicação do FUNDEB pela Prefeitura Municipal de Goiana nos 
anos de 2007 a 2012, a exemplo de:  Pagamento de profi ssionais 
que não exercem funções de magistério e/ou não atuam em 
unidades escolares; Ausência de comprovação de recebimento 
e distribuição de material confeccionado por gráfi ca; Ausência 
de comprovação da necessidade, ausência de comprovação de 
implementação dos serviços contratados e indício de execução 
direta; ausência de comprovação de recebimento e distribuição 
do material escolar, falhas na aquisição de livros didáticos e 
paradidáticos; Ausência de comprovação de obras no período de 
2008 a 2009; irregularidades na contratação do transporte escolar; 
dentre outras. 

CONSIDERANDO, nos termos do art. 127, caput, da Constituição 
Federal, que é dever do Ministério Público a defesa dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, tendo por função institucional, 
dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e 
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 
Constituição Federal (art. 129-II da CF/88);

CONSIDERANDO a existência de indícios da prática de 
improbidade administrativa, dispostas no artigo 10 e 11, da Lei nº 
8.429/92; 

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 
001/2012, do CSMP-PE e da Resolução RES-CNMP nº. 003/007, 
do CNMP, que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único 
da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que ‘o 
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias 
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo 
justifi cável’, e que vencido este prazo, o membro do Ministério 
Público promoverá seu arquivamento, ajuizará à respectiva ação 
civil pública ou o converterá em inquérito civil’;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de se apurar os fatos 
relatados na denúncia, objetivando averiguar a existência de ato 
de improbidade administrativa e adoção de medidas corretivas, 
se necessário, e o término do prazo do presente Procedimento 
Preparatório, sem que fosse possível a sua conclusão.

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO para fi ns de apurar a veracidade dos 
fatos comunicados a esta Promotoria de Justiça e proporcionar 
a responsabilização por ato de improbidade administrativa do(s) 
envolvido(s), se for o caso;

OFICIE-SE:
A CGU para que remeta cópia dos documentos pertinentes a 
instrução do Processo Demandas Externas nº 00215.000008/2011-
11, Unidade examinada: Goiana -PE, bem como cópia integral do 
relatório.

AO MPF solicitando que informe se existe Procedimento 
em andamento, referente aos fatos apontados no relatório 
de  Demandas Externas nº 00215.000008/2011-11, Unidade 
examinada: Goiana -PE.

ENCAMINHE-SE cópia da presente peça inaugural investigativa, 
por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional das 
Promotorias do Patrimônio Público, para fi ns de conhecimento;

ENCAMINHE-SE cópia da presente peça inaugural investigativa, 
por meio eletrônico, à SGMP, para publicação no DOE;

COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público, 
bem como à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos 
do artigo 3º, §2º da Resolução RES-CSMP nº 001/2012.

Goiana, 05 de julho de 2015.

Patricia Ramalho de Vasconcelos
Promotora de Justiça

PORTARIA nº 014/2015

INQUÉRITO CIVIL Nº 08/2015
(Autos nº 2014/1473637)

A 1º Promotora de Justiça de Goiana, com atribuição na defesa 
do Patrimônio Público e Social, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 127, caput, e 129, II e III, da Constituição 
Federal; pelos arts. 26 e 27, da Lei 8.625/93; pelo art. 4º, inciso IV, 
da Lei Complementar Estadual 12/94, e, ainda:

CONSIDERANDO denúncia recebida nesta promotoria sobre 
a existência de contratação de escritório de advocacia para 
patrocínio de causas judiciais do município, no ano de 2008; 

CONSIDERANDO, nos termos do art. 127, caput, da Constituição 
Federal, que é dever do Ministério Público a defesa dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis, tendo por função institucional, 
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acompanhado da devida Anotação de Responsabilidade Técnica e comprovante de pagamento.
X – Com relação às condições gerais do novo empreendimento instalado no Polo de Desenvolvimento Sustentável do Agreste, fi ca 
estabelecido que:

O compromissado deverá apresentar anualmente a esta Promotoria de Justiça, e por um período de 02 (dois ) anos a partir do início da 
operação do empreendimento, cópias dos protocolos de apresentação anual na CPRH dos relatórios mensais mencionados no parágrafo 
único do inciso IX desta Cláusula;

O descumprimento de qualquer providência ou obrigação estabelecida acarretará na imediata interdição do estabelecimento em 
funcionamento, até que a exigência seja atendida, sem prejuízo de ações legais cabíveis;

Cláusula 3ª – DO SEGUNDO COMPROMISSADO – MUNICÍPIO DE CARUARU.

O compromissado obriga-se a adotar as seguintes providências:

I – Proceder a análise dos projetos e à emissão da Licença Ambiental do loteamento industrial onde serão concedidos terrenos para a 
instalação das lavanderias industriais em conformidade com a legislação pertinente.

II – Realizar a disponibilização de terrenos no Polo de Desenvolvimento Sustentável do Agreste para as empresas pleiteantes pré-
qualifi cadas, no prazo máximo de 18 (dezoito) meses a contar da data da assinatura deste TERMO, em conformidade com critérios 
técnicos, legais e administrativos estabelecidos pelo Município de Caruaru, e em local e dimensões compatíveis com a capacidade do 
empreendimento a ser instalado, apresentando: 1) Cartas de Anuência e Termos de Concessão dos terrenos, exigidos como requisitos 
para a emissão das Licenças Prévias junto à CPRH; 2) Vias públicas defi nidas e abertas; 3) Ações com vistas à implantação de 
infraestrutura relacionada com eletrifi cação, saneamento básico ( abastecimento de água e coleta de esgotos ) e coleta de resíduos 
sólidos enquadrados como “comuns” );

Parágrafo Primeiro:  Somente estão aptas às doações de terrenos as empresas pré-qualifi cadas e que atendam os prazos estabelecidos 
neste TERMO e todas as exigências técnicas, legais e administrativas especifi cadas pelo Município de Caruaru, através da Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico.

Parágrafo Segundo: O não atendimento das exigências, conforme parágrafo anterior, torna-se condição impeditiva para a doação e 
remete o compromissado à condição de inadimplente, passível de igual penalidade conforme parágrafo primeiro, inciso III da Cláusula 
4ª deste TERMO 

III – Não permitir a implantação de novas lavanderias nem relocações de lavanderias existentes sem o cumprimento de toda a legislação 
ambiental pertinente, atendendo aos compromissos constantes do Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta inicial e ao 
presente TERMO, cabendo à mesma fi scalizar o funcionamento de lavanderias interditadas ou sem alvará de funcionamento e comunicar 
formalmente e de imediato todas as ocorrências e irregularidades a esta Promotoria de Justiça, sem prejuízo de outras ações cabíveis.

CAPÍTULO III – DOS INADIMPLEMENTOS

Cláusula 4ª – INADIMPLEMENTOS

I – A inobservância de qualquer inciso da Cláusula 2ª deste TERMO por parte do primeiro compromissado implicará na imediata aplicação 
de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), que poderá ser aplicada cumulativamente, a qual se operará de pleno direito, 
sendo desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar o dano eventualmente 
causado e da responsabilização na esfera penal;

II - A inobservância de qualquer inciso da Cláusula 3ª deste TERMO por parte do segundo compromissado implicará na imediata aplicação 
de multa diária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), que poderá ser aplicada cumulativamente, a qual se operará de pleno direito, 
sendo desnecessário qualquer protesto judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar o dano eventualmente 
causado e da responsabilização na esfera penal;

Parágrafo Primeiro: Os valores das multas previstas nesta cláusula serão reversíveis ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, na forma do 
art. 13, da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou por outro índice que vier a substituí-lo;

Parágrafo Segundo: Outras penalidades poderão ser aplicadas por órgãos de fi scalização e controle em cumprimento à Lei Federal nº 
9.605/1998, que trata dos crimes ambientais, e à Lei Estadual 14.249/2010 e suas alterações, que dispõe sobre licenciamento ambiental 
e infrações administrativas.

III – A assinatura deste TERMO pelo primeiro compromissado confi gura plena ciência, concordância e responsabilidade sobre os trâmites 
decorrentes do mesmo, e sobre o fato de que a desistência da transferência do empreendimento do local onde atualmente está instalado 
para o distrito industrial somente poderá ser feita até o prazo de 4 ( quatro ) meses a contar da data da assinatura deste TERMO, sem 
prejuízo para este compromissado.

Parágrafo Primeiro: Após este prazo, caberá ao desistente: a) arcar com uma multa diária no valor de R$ 1.000,00 ( hum mil reais ), a 
contar da data da data da assinatura deste TERMO até a data da efetiva comunicação formal da desistência a esta Promotoria de Justiça; 
b) estar ciente do efetivo e irrevogável cancelamento do pleito de doação a partir do momento da referida comunicação, c) encerrar 
imediatamente as atividades do estabelecimento em operação, não havendo tolerância de prazo para adequações, considerando que o 
mesmo está descumprindo exigências da legislação ambiental e normas técnicas vigentes, e de normas regulamentadoras do Ministério 
do Trabalho e Emprego – MTE.

Parágrafo Segundo: A desistência dentro do prazo de 4 ( quatro ) meses, a contar da data da assinatura deste TERMO deverá ser feita 
formalmente ( por escrito ) a esta Promotoria de Justiça e ao Município de Caruaru, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico;

Cláusula 5ª – DA FISCALIZAÇÃO – Caberá à CPRH, em conformidade com a lei e no uso das suas atribuições, adotar as medidas 
cabíveis para o cumprimento da legislação ambiental e em respeito a este TERMO, sem prejuízo de outras ações promovidas por outros 
órgãos de fi scalização e controle, como a Gerência de Vigilância em Saúde, URB Caruaru e a Companhia Independente de Policiamento 
do Meio Ambiente - CIPOMA.

Cláusula 6ª – DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público, através da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, obriga-
se a promover a publicação do presente TERMO em espaço próprio no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco dentro do prazo de 30 ( 
trinta ) dias, contados a partir da data da data da assinatura do TERMO.

Cláusula 7ª – DO FORO – Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru ( PE ) para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com 
expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 8ª – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – O presente TERMO tem força de título executivo extrajudicial. E por estarem assim as 
partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo Aditivo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, obrigando-se a fazê-lo fi rme 
e valioso por si e seus eventuais sucessores.

Caruaru (PE), 06 de agosto de 2015.

_______________________________________
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda

Promotora de Justiça
_________________________________________

Proprietário da lavanderia industrial
Responsável Legal - Compromissado 1

______________________________________
Erich Veloso de Araújo

Secretário de Desenvolvimento Econômico
Compromissado 2 – Município de Caruaru
__________________________________

Paulo Teixeira
Presidente da CPRH - Interveniente Anuente
____________________________________

José Aldo Arruda
Presidente URB Caruaru – Interveniente Anuente

____________________________________
Paulo Florêncio de Queiroz-

Gerência de Vigilância em Saúde – Interveniente Anuente
__________________________________

Altair Ferreira
Representante da Gerência Vigilância em Saúde (testemunha)

________________________________________
Marthyna Da Silva Bezerra

Representante da CPRH (testemunha)

de análises dos seguintes parâmetros: Material Particulado, NOx 
(óxidos de nitrogênio totais) e SOx (óxidos de enxofre totais). O 
laudo deverá ser realizado por empresa licenciada pelo órgão 
ambiental competente, assinado por responsável técnico e 
acompanhado da devida Anotação de Responsabilidade Técnica 
e recibo de pagamento.

Parágrafo Terceiro: no Inciso X da Cláusula 2ª do referido Termo 
leia-se: manter o sistema de tratamento físico-químico dos 
efl uentes em correta operação, de maneira a se obter no efl uente 
tratado, até a implantação das novas instalações: remoção total da 
coloração conferida pelos corantes, remoção total dos materiais 
fl utuantes, e redução em no mínimo 40% da DBO e da DQO. Os 
demais parâmetros monitorados deverão atender aos padrões de 
lançamento estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 430/2011.

II – Não transferir o estabelecimento de endereço ou propriedade, 
não arrendar ou vender, nem proceder qualquer alteração do 
contrato social sem a prévia comunicação formal ( por escrito 
) e devida anuência desta Promotoria de Justiça e o Município 
de Caruaru, através da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico, URB Caruaru e Gerência de Vigilância em Saúde, 
em conformidade com este TERMO e com a legislação pertinente;

Parágrafo Primeiro: Em caso de arrendamento, mudança de 
proprietário ou contrato social, caberá ao sucessor assinar o 
Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta inicial, bem 
como o presente TERMO, apresentando a esta Promotoria de 
Justiça cópia do contrato social, de arrendamento ou de compra 
e venda, no ato da assinatura, sob pena de responsabilidade 
solidária do compromissado.

Parágrafo Segundo: Em caso de transferência de endereço 
para qualquer localidade que não seja o distrito industrial será 
confi gurada desistência deste TERMO e sujeição à condição de 
inadimplente.

III – Em caso de encerramento das atividades do empreendimento 
em funcionamento, caberá ao compromissado enviar 
comunicação formal ( por escrito e com fi rma reconhecida ) no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de encerramento a esta 
Promotoria de Justiça, à CPRH e ao Município de Caruaru, através 
da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, URB Caruaru e 
Gerência de Vigilância em Saúde;

IV – A partir da assinatura deste TERMO e até a conclusão do 
processo de doação do terreno pelo Município de Caruaru no Polo 
de Desenvolvimento Sustentável do Agreste, atender a todas as 
exigências técnicas, legais e administrativas estabelecidas pela 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico para a disponibilização 
do terreno, considerando que o não atendimento de qualquer 
exigência será impeditivo para a doação. 

Parágrafo Único: No prazo 30 ( trinta ) dias a contar da data da 
assinatura deste TERMO e em qualquer momento, atender a todas 
as exigências da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, nos 
prazos estabelecidos pela mesma, sob pena de interdição do 
estabelecimento em funcionamento;

V - No prazo de 60 ( sessenta ) dias, a contar da data de 
disponibilização do terreno pelo Município de Caruaru para 
a instalação da lavanderia no Distrito Industrial do Município, 
entregar nesta Promotoria de Justiça cópia do protocolo emitido 
na Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH de requerimento 
da Licença Prévia do novo empreendimento;

Parágrafo Primeiro: O requerimento de Licença Prévia deverá ser 
protocolado na CPRH mediante a apresentação de: 

Plantas de Locação e Situação e Memorial descritivo da 
atividade a ser desenvolvida no empreendimento, assinados pelo 
proprietário e pelo responsável técnico, aprovados pela URB, e 
acompanhados de ART ou RRT ( Anotação de Responsabilidade 
Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica ) com 
comprovação de pagamento, tendo a URB o prazo de 30 (trinta ) 
dias para a expedição do documento;

. O Memorial Descritivo deverá prever solução técnica para 
o abastecimento de água do empreendimento e despejos de 
efl uentes;
Carta de Anuência da Prefeitura quanto à lei de uso do solo, tendo 
a URB o prazo de 30 (trinta) dias para a expedição do documento;
Termo de Concessão devidamente averbado no Cartório do 
Registro Geral de Imóveis.
Demais exigências do órgão ambiental licenciador.

Parágrafo Segundo: Em caso da não emissão da Licença 
Prévia por pendências encontradas pela CPRH no processo de 
licenciamento, ou não aprovação da URB Caruaru, o primeiro 
compromissado terá o prazo de mais 30 ( trinta ) dias para 
apresentar a documentação pendente, sob pena de interdição do 
estabelecimento em funcionamento e multa respectiva.

VI – No prazo de 180 ( cento e oitenta ) dias, a contar da data da 
emissão da Licença Prévia pela CPRH, que terá o prazo de 90 ( 
noventa ) dias para análise e emissão de parecer do processo, 
entregar nesta Promotoria de Justiça e ao Município de Caruaru, 
através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, cópia 
do protocolo emitido na CPRH do requerimento da Licença de 
Instalação do novo empreendimento;

Parágrafo Primeiro: O requerimento de Licença de Instalação 
deverá ser protocolado na CPRH mediante a apresentação de: 
Projeto que apresente sistema de tratamento de efl uentes líquidos 
industriais que seja capaz de atender efetivamente à totalidade 
das condições e padrões de lançamento para efl uentes industriais 
constantes na Resolução CONAMA nº 430/2011 e nas Normas 
Técnicas CPRH nº 2.001 e nº 2.007, e que, preferencialmente, 
apresente solução técnica para o reaproveitamento do efl uente 
tratado; 

Projeto que apresente sistema de controle de emissões 
atmosféricas que seja capaz de atender efetivamente aos limites 
máximos de emissões de poluentes atmosféricos para fontes fi xas 
constantes nas Resoluções CONAMA nº 382/2006 e nº 08/1990, e 
às disposições contidas na Resolução CONAMA nº 03/1990; 

Projeto que apresente sistema de tratamentos de efl uentes 
sanitários que seja capaz de atender efetivamente à totalidade 
das condições e padrões de lançamento para efl uentes sanitários 

constantes na Resolução CONAMA nº 430/2011 e nas Normas 
Técnicas CPRH nº 2.002 e nº 2.007; 
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos que atenda a Lei 
Federal 12.305/2010, à Instrução Normativa CPRH nº 004/2006 e 
às normas técnicas vigentes; 

Um jogo completo do Projeto Arquitetônico aprovado pela URB, 
que terá prazo de 90 (noventa ) dias para análise conclusiva. 
O referido projeto deverá ser assinado pelo proprietário e pelo 
responsável técnico, e acompanhado de ART ou RRT ( Anotação 
de Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade 
Técnica ) com comprovante de pagamento; 
Cópia da Licença Prévia e dos documentos complementares 
exigidos na mesma.

Parágrafo Segundo: Os projetos deverão ser elaborados em 
atendimento aos demais requisitos exigidos pela legislação 
municipal, estadual e federal, e de acordo com as normas 
regulamentadoras pertinentes à saúde e segurança do trabalho 
emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

Parágrafo terceiro: Em caso da não emissão da Licença 
de Instalação por pendências encontradas pela CPRH no 
processo de licenciamento, ou não aprovação da URB Caruaru, 
o compromissado terá o prazo de 60 ( sessenta ) dias para 
apresentar a documentação pendente, sob pena de interdição do 
estabelecimento em funcionamento e multa respectiva;

VII – Após a emissão da Licença de Instalação pela CPRH, 
executar a construção do empreendimento no Distrito Industrial, 
no prazo máximo de 18 (dezoito) meses, de acordo com os 
projetos aprovados.

Parágrafo Único: Após a emissão da Licença de Instalação pela 
CPRH, caberá ao compromissado entregar em 10 ( dez ) dias, 
nesta Promotoria de Justiça e na Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico de Caruaru, cópia da licença e o cronograma de 
execução dos projetos e, posteriormente, relatórios semestrais de 
acompanhamento das obras até sua conclusão.

VIII – Concluída a construção do empreendimento, o 
compromissado terá o prazo de 30 (trinta) dias para entregar 
nesta Promotoria de Justiça cópia do protocolo emitido na Agência 
Estadual do Meio Ambiente – CPRH de requerimento da Licença 
de Operação do novo empreendimento, tendo esta Agência o 
prazo de 90 ( noventa ) dias para análise e emissão desta licença. 

Parágrafo Primeiro: A partir da data de apresentação do protocolo 
de requerimento de Licença de Operação, a CPRH terá o prazo 
de 90 ( noventa ) dias para emissão da referida Licença, cabendo 
ao compromissado apresentar este documento à esta Promotoria 
de Justiça e ao Município de Caruaru, através da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico em um prazo de 10 ( dez ) dias;

Parágrafo Segundo: Em caso da não emissão da Licença de 
Operação por pendências encontradas pela CPRH no processo 
de licenciamento, o compromissado terá o prazo de 30 ( trinta 
) dias para apresentar a documentação pendente, sob pena 
de interdição do estabelecimento em funcionamento e multa 
respectiva;

Parágrafo Terceiro: A não transferência da atividade para o Polo 
de Desenvolvimento Sustentável do Agreste após a emissão da 
Licença de Operação, ou seja, o não encerramento das atividades 
do estabelecimento em funcionamento, acarretará na interdição 
defi nitiva do mesmo.

IX – A contar da data de emissão da Licença de Operação 
pela CPRH para o empreendimento instalado no Polo de 
Desenvolvimento Sustentável do Agreste, o compromissado terá o 
prazo de 90 ( noventa dias ) para atender, sob pena de interdição:
À totalidade das condições e padrões de lançamento de efl uentes 
líquidos industriais e sanitários constantes na Resolução 
CONAMA nº 430/2011 e nas Normas Técnicas CPRH nº 2.001, 
nº 2.002 e nº 2.007;

Aos limites máximos de emissões de poluentes atmosféricos para 
fontes fi xas constantes nas Resoluções CONAMA nº 382/2006 e 
nº 08/1990, e às disposições contidas na Resolução CONAMA nº 
03/1990;

Às condições previstas no Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos aprovado pela CPRH.

Parágrafo Único: O compromissado deverá comprovar a esta 
Promotoria de Justiça o atendimento das condições exigidas para 
o empreendimento em conformidade com a legislação ambiental 
pertinente através da apresentação, no prazo de 90 ( noventa ) 
dias, de cópia do protocolo de apresentação na CPRH de:

Relatório de análises de automonitoramento de efl uentes líquidos 
industriais gerados no empreendimento instalado no Distrito 
Industrial, elaborado por laboratório competente, que apresente 
os resultados de análises dos seguintes parâmetros: no efl uente 
bruto – carga orgânica de tratamento (kg DBO/dia), DBO(5 dias a 20°C)), 
DQO e Sólidos Suspensos Totais; no efl uente tratado - DBO(5 dias 

a 20°C)), DQO, Sólidos Suspensos Totais, pH, temperatura, Sólidos 
Decantáveis (60 minutos), óleos e graxas de origem mineral e óleos e 
graxas de origem vegetal;

Relatório de análises de automonitoramento de efl uentes 
sanitários gerados no empreendimento instalado no Distrito 
Industrial, elaborado por laboratório competente, que apresente 
os resultados de análises dos seguintes parâmetros: no efl uente 
bruto – DBO(5 dias a 20°C)), Sólidos Suspensos Totais e carga orgânica 
(kg DBO/dia); no efl uente tratado - DBO(5 dias a 20°C)), Sólidos 
Suspensos Totais, carga orgânica (kg DBO/dia), pH, temperatura, 
Sólidos Decantáveis (60 minutos), óleos e graxas (substâncias solúveis 
em hexano) e coliformes fecais (NMP CF/100 mL )

Relatório de análises das emissões atmosféricas geradas na(s) 
chaminé(s) do empreendimento instalado no Distrito Industrial, 
elaborado por laboratório competente, que apresente os resultados 
de análises dos seguintes parâmetros: Material Particulado, NOx 
(óxidos de nitrogênio totais) e SOx (óxidos de enxofre totais).  O 
laudo deverá ser realizado por empresa licenciada pelo órgão 
ambiental competente, assinado por responsável técnico e 
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Nome do Requerente: ANTONIO CÉSAR PEREIRA GOMES
Despacho: Defi ro o pedido de inclusão de dependentes para fi ns de dedução de ir e registro funcional. Após, encaminhe-se ao DEMAPE 
para anotação funcional.

Número protocolo: 22682/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: MARCELÂNDIA RODRIGUES BELARMINO
Despacho: Defi ro o pedido de atualização do valor do adicional de exercício, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 22662/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de falta (ausências diversas)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: BRENO ALVES CERQUEIRA
Despacho:Defi ro o pedido de abono de falta, conforme documentação anexada e pronunciamento da chefi a imediata.

Número protocolo: 22482/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de falta (ausências diversas)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: FRANCISCO LEONARDO ALVES DE GÓIS E SÁ
Despacho:Defi ro o pedido de abono de falta, conforme pronunciamento da chefi a imediata.

Número protocolo: 21221/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Inclusão de dependentes, para todos os fi ns de direito, inclusive Imposto de Renda
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: DANIEL PENA E TORRES
Despacho: Defi ro o pedido de inclusão de dependente para fi ns de dedução de ir e registro funcional. Após, encaminhe-se ao DEMAPE 
para anotação funcional.

Número protocolo: 22142/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Inclusão de dependentes, para todos os fi ns de direito, inclusive Imposto de Renda
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ANA CECÍLIA DE HOLANDA JUNG
Despacho: Defi ro o pedido de inclusão de dependente para fi ns de dedução de ir e registro funcional. Após, encaminhe-se ao DEMAPE 
para anotação funcional.

Número protocolo: 21861/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ELÍDIA DOS SANTOS PEREIRA ALVES
Despacho: Defi ro o pedido de aquisição e gozo de licença eleitoral, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 11801/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ANA KARINE MARA DE BRITO FERRAZ
Despacho: Defi ro o pedido de gozo de licença eleitoral, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 21462/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença médica
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: SANDRINI LUISI DE ANDRADE DOS ANJOS
Despacho: Defi ro o pedido de licença médica (como acompanhante), conforme informações prestadas.

Expediente OF. Nº 064/2015
Processo nº 0028170-0/2015
Requerente: ANA LÚCIA SATURNINO SANTOS BRANDÃO
Assunto: Férias ( Gozo) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de férias, conforme informações prestadas. Encaminho para as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0028231-7/2015
Requerente: GILVANICE SILVA DE OLIVEIRA
Assunto: Férias( Suspensão) - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE/DEMPAG, defi ro o pedido de suspensão de férias, conforme informações prestadas. Encaminho para as 
devidas providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 06 de agosto de 2015

JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:     

No dia  06.08.2015:
Expediente OF. 125/2015
Processo nº 0022032-0/2015
Requerente: EDSON VICENTE DE BRITO E GENI OLIVEIRA DE MORAES SILVA ARAÚJO
Assunto: Adicional de exercício (Servidores)
Despacho: Defi ro os pedidos de atualização do valor do adicional de exercício, conforme informações prestadas.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 06 de agosto de 2015

JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

AVISO CMGP nº 006/2015

ASSUNTO: PASEP/FOPAG – DISPOIBILIZAÇÃO DO PAGAMENTO DE RENDIMENTOS /ABONO RELATIVOS AO EXERCÍCIO DE 
2015/2016.
O Departamento Ministerial de Pagamento de Pessoal – DEMPAG comunica aos servidores benefi ciários do PASEP/FOPAG que este ano 
o Governo Federal não abrirá a modalidade de pagamento do benefício via folha de pagamento (FOPAG). Assim, mediante Resolução 
do Conselho Diretor do Fundo PIS/PASEP nº 2 de 06/07/2015, o pagamento dos rendimentos/abono do PASEP, para quem tem direito, 
estará disponível nas agências do Banco do Brasil, conforme calendário abaixo:

FINAL DA INSCRIÇÃO RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ
0 22/07/2015 30/06/2016
1 20/08/2015 30/06/2016
2 17/09/2015 30/06/2016
3 15/10/2015 30/06/2016
4 19/11/2015 30/06/2016
5 14/01/2016 30/06/2016

6 e 7 16/02/2016 30/06/2016
8 e 9 17/03/2016 30/06/2016

Para aqueles servidores que são correntistas do Banco do Brasil o crédito será efetuado a partir do terceiro dia útil anterior ao início de 
cada período de pagamento conforme estabelecido no calendário acima. 

Recife, 06 de agosto de 2015.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

Coordenadoria Ministerial de  Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos

No dia  05.08.2015:
Número protocolo: 23681/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 05/08/2015
Nome do Requerente: ROBERTO TELES DE SIQUEIRA
Despacho: DEFIRO O PEDIDO DE ANOTAÇÕES FUNCIONAIS E ENCAMINHO PARA AS DEVIDAS PROVIDÊNCIAS.

Número protocolo: 23543/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Retifi cação de nome ou dados cadastrais
Data do Despacho: 05/08/2015
Nome do Requerente: MANOEL VILEMEN DA SILVA FILHO
Despacho: DEFIRO O PEDIDO DE ALTERAÇÃO DOS DADOS FUNCIONAIS E ENCAMINHO PARA AS DEVIDAS PROVIDÊNCIAS.

Coordenadoria Min  isterial de Gestão de Pessoas, em 06 de agosto de 2015

JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:  

No dia  06.08.2015:
Número protocolo: 21301/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (utilização)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ALICE MARIA DA SILVA
Despacho: Diante das informações prestadas e do pronunciamento da AJM, considerando que já houve o gozo de 30 dias de férias neste 
exercício - 2015, indefi ro o pedido da requerente.

Número protocolo: 20961/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: YOLANE COSTA BIONE FERRAZ RIBEIRO
Despacho: Diante do pronunciamento dessa divisão, defi ro o pedido de anotação funcional; esclarecendo que, quando preenchido os 
requisitos legais, a interessada deverá apresentar novo requerimento para fi ns de promoção funcional.

Número protocolo: 20962/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em fi cha funcional
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ANA ELVIRA DA FONSECA LIMA FERREIRA DE CARVALHO
Despacho: Diante do pronunciamento dessa divisão, defi ro o pedido de anotação funcional; esclarecendo que, quando preenchido os 
requisitos legais, a interessada deverá apresentar novo requerimento para fi ns de promoção funcional.

Número protocolo: 23462/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: DJANE GABRIELA DO RÊGO PONTES
Despacho:Defi ro o pedido de gozo de licença eleitoral, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 23545/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: MOISES GUIMARAES COSTA
Despacho: Defi ro o pedido de atualização do valor do adicional de exercício, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 19222/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: MAURO LEONARDO DE LIMA BERTO
Despacho: Defi ro o pedido de gozo de licença eleitoral, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 23381/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença casamento/luto
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: LUCIANA ENILDE DE MAGALHÃES LYRA MACÊDO
Despacho: Defi ro o pedido de abono de falta, 02 dias, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 22741/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ANACI ALVES PEDROSA DE SOUZA
Despacho: Defi ro o pedido de atualização do valor do adicional de exercício, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 16661/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ANTÔNIO JULIO BARRETO DA SILVA
Despacho: Defi ro o pedido de gozo de licença eleitoral, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 22801/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: RODRIGO VALADARES ALVES
Despacho: Defi ro o pedido de gozo de licença eleitoral, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 23082/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ROBERTO DELGADO ARTEIRO
Despacho: Defi ro o pedido de alteração do registro funcional, quanto ao gozo de licença eleitoral, conforme informações prestadas.

Número protocolo: 20001/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de falta (ausências diversas)
Data do Despacho: 06/08/2015
Nome do Requerente: ANDRÉ RIGAUD MAGALHÃES ALMEIDA
Despacho: Defi ro o pedido de abono de falta, conforme documentação anexada e pronunciamento da chefi a imediata.

Número protocolo: 22582/2015
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Inclusão de dependentes, para todos os fi ns de direito, inclusive Imposto de Renda
Data do Despacho: 06/08/2015
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